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OO CONTRATO

Folhas no

Processo
Rublica n'

Pr.t.irur. funicip.l
Áv. Joao IIlll, S/l{

CIPJ h'

MINUTA

CoNTRÂTO NO _/X)UXXX
PROCESSO No /XXXX

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO,

NA FORMA

Pelo presente instrumento paÍticular de aditamento ao contrato de locaÉo que
fAZEM ENTTE Si, dE UM tAdO MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA,
atravéS da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA,
sediada na Av. Joâo Xxlll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

O'1.612.83210001-21, doravante designada CONTRÂTANTE, neste ato representado
respectivamente pela Secretária [Iunicipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania, a Srâ. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, câsadâ,
portadora da Cédula de ldentidade RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

844.413.8O3.-72, resadente nesta Cidade, e inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Física n.o , residente na

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato
dênominada CONTRATADA. RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CONTMTO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS locâlizado na

Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65398-
000, visando a concessâo de benefício social de aluguel social em benefício de

_ em face de decorrência de desastre ou
câlamidade públicâ, tendo êm vistâ o Processo Administrativo no

_,Dispensa de Licitação, RatiÍcada pelo Ordenador de Despesa,
submetendo as parles às disposiçôes crnstantes no atl.24, inciso X e 2ô da Lei no

8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - MA n' 019/20
e ârt. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegíe do Pindaré - MA n' 021/20 sob
as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Av, J.to XXlll, !/! . C.nl.o, 
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1.1 O presente instrumento têm por objeto ContrataÉo referente a locáção Social de
imóvel de propriedade de _ em caráler de
benefício social, destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O p.azo de vagência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
mntar da assinatura do contrato, mediante a devida compíovaçâo da ocorrência do
fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situaçáo de risco ou vulnêrabilidade social do beneíciário,
condicionada a prorrogaçáo do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos
do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 01912O e an. 10

§ 20, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n" o21l2o,
observadas, em tudo, as disposições dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locâtário no imóvel após a data Íixada como termo da
vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado,
nas condiçóes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
considêrar-sê-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrêga do imóvel
ou da notificaÉo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outras pêndências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, dê seu procurador ou preposto, não se
êntenderá como renovaçâo ou modiÍicaçâo de qualquer clausulâ deste contraio.

CLÂUSULA TERGEIRA - DO VALOR É DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.'t - O valor global do presente Contrato é de a ser
pago em 06 (seis) parcelas mensais de , cujo pagamento

subsequente aoo LOCATARIO se compromete a tazet alé o décimo dia do mês
mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresêntâçáo da
respectiva Íaturâ ou recibo, elaborados com observância da LegaslaÉo em vigoÍ, e
pago até o 60 (sexto) dia útil do mês subsequentê âo vencido, crêditado em conta
corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Banúria.

3.3- Quando dâ oconência de eventuais atrasos dê pagamento provocados

exclusivamente pela AdministÍaÇáo, o vâlor devido dêvêrá ser acrescido de
mmpensâÉo financeira, cuja apuração sê fará desde a data de seu vencimênio até
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a data do efêtivo pagamento, em que os juros de mora serão calculâdos à taxa de
0,50/o (meio por cênto) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo
das seguintes fórmulas:

I = (T)U100/36s)

EM=lxNxVP.onde:
I = índice de compensaçâo financeirâ;
TX = Percentual da taxa de juÍos de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data pÍevista para o pagamento e a do êfetavo
pagamento;
VP = Valor das parcelas em âtraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as paíes, sêr reajustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pactuado que as paÍtês

utilizaráo, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de

variaÉo do IGPM/FGV, aplicandG'se, no que couber, o Principio da Livre

negoôiaçâo, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.r451'lgg1, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mêrcâdo,

conforme exige o inciso x do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo ammpanhamento/supervisáo do fiel

cumprimento do obieto contÍatual, e adotará todas as providências cabíveis e
necessárias para a manutenÉo da regularização na prestaçâo dos serviços

credenciados.

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênoas

relacionâdas com a execuçáo do contrâto, determinando o que for necessário à

regularizaÉo das faltas ou defeitos observados

5.í.2 - As decisóes e providências que uitrapassarem a competência do

representante deverão ser solicitadas a seus supedores em tempo hábil para a

adoçáo das medidas convenienles.
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Folhes no

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que oÍiginou essê contrato, bem
como em seus anexos, sâo atribuições do Gestor do ContÍato:

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Ílnalidadê de
êxaminar ou verificar se sua execuÉo obedecê às especiÍicações técnicas
de materiais e/ou serviços, ao pro.lêto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigaçóes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informagoes pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitaÉo, contrato, medigÕes,
cÍonogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajuslamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de
cauÉes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais
em caso de obra;

a)

b)

c)
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d) Afêrir as mediçóês dos serviços executados quê deveráo ser
acompanhadas por registro Íotográfico e pelas respectavas memÓrias de
cálculo;

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações,
justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor
desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos,

Comunicar a instancias supeÍiores qualquer infraÉo cometida pela

contralada, mediante parec€r técnicp Íundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçôes, a fim de que as medidas legaas câbíveis possam seÍ aplicâdas

ExigiÍ da CONTRATADA o cumprimênto dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execu@o de cada serviço/êtapa será

aferido, em cada medição, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, previamênte aprovado e quê a aferiçáo dos prazos

se dará mêdiante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cÍonograma físico-Íinancêiro e o efetivamente realizado, no mês em

análise (caso exista).
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalazação e avaliação de que trata este
item náo excluem a rêsponsabilidade da Contratada e nem confere à Contratantê
responsabilidade solidária, inclusive perânte terceiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços orâ contrâlados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o
Editâl que o originou.

5.5 - A Supêrintendência de Acompanhamenlo de Contratos e Convênios, vinculada
à Secretaria Municipâl Plânejâmento, Orçamento e Gestâo, sêrá rêsponsável pêlo
acompanhamenlo e íscalizaÉo nâ êxêcução dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no Íiel cumprimento do objeto deste EditâI.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiÇóes de uso, flcando à custa do LOCATARIO, os reparos e obras que
vênha a necessitar o imóvel, mantendo-se am perfeito êstado de conservaÉo,
obrigando-se a rêstitui-lo nas mesmas condiÇões quê o recebeu, salvo as
deteriorações de@rrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesâs relativas
ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telebnicos, taxa dê lixo,

bem como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder
Público, quê vierem a incidir sobre o imóvel, referentês à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteiÍa e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamênto das
despêsas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou viêrem a incidir sobre o imóvel objeto
do presente contrato de locaçáo.

7.3-É também de responsabilidadê do LOCATÁRIO o encargo dê reÍormâr o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL
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8.í- A fachada principal do imóvel, objêto do presente cantrato de locação, não
poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as
adaptações na sua parte interna, que iulgâr nêcessária, desde que estâs não
mmprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu representantê legal, para esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍlcaçôes ou benfeitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do

imóvet estiver comprometidâ ou na aminência de qualquer dano que comprometa â

continuação do presente contrato de locaÉo. As benÍeitorias nec€ssárias quê forem
executad;s nessas situaçôes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitoriâs úteis, desdê que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção.

9.3- As bênfeitorias voluptuárias sêrão indenizáveis, caso haja prévia concordância

do LOCADOR. Caso não haia concordância na indenização, poderáo ser levantadas
pelo LOCATARIO, Ílnda a locação, dêsde que sua retirada não afête a êstrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Câso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causaÍ

algum dano ao imóvel, àurante o período de locaÉo, esse dano deve ser sanâdo às

expênsas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensâl e demãis encargos

correÉo à conta da seguinte dotaÉo orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3. 90.36.00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OA VISTORIA DO IMÓVEL

i; l-.i;-iilir:-3-r-N-: C;;ira Án; iiaai. co P'.d.r. r^ c.P " " 
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11.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente
contrato de locaÉo quando achaÍ conveniente, desde que Íaça em horário
compatível com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as
tornem pÍivaiivas, ou ãs que pela nalurêza das atividades nelâs dêsenvolvidas,
recomendam acesso reseNado a determinados servidores.

11.2 - Pa.a Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgâo ocupante do
imóvêl objêto do presente instrumento ou quem for por este designado,
acompanhará o LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse dirêito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato, náo podêrá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (aí. 4o da Lei n'. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
decorrência de motivos supervênientes, rescindir o prêsênte contrato, sem qualquêr
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULÂ DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

í3.1 - Este contrato será publicado em extrato, no Diário OÍicial do Município de Alto
Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de
até 20 (vinte) daas úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.1 - FicÍr eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsávêl pêlo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais pÍivilegiado que seja, para dirimir quâisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes, por seus representantes legais, Íirmam o pÍesente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efêito, na presênça de 02 (duas)

testêmunhas que também os subscÍevem.
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TESTEMUNHAS:
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